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CAMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.143.074/0001-51. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 90101/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A CAMARA 
MUNICIPAL DE MANAIRA-PB, E A EMPRESA CICERA 
KLEBYA MEDEIROS LACERDA - ME, PARA 
AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS, DESTINADOS AOS 
VEICULOS DE PROPRIEDADE DA CAMARA DE 
MANAIRA, CONTRATADOS, LOCADOS, A DISPOSICAO 
OU VINCULADOS A ATIVIDADE PUBLICA DO 
MUNICIPIO DE MANAIRA - PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Manaira - Praga 

Padre Cicero, S/N — Centro, Manaira - PB, CNPJ nº 09.143.074/0001-51., neste ato representado 

pelo Presidente Luis Gonzaga Barbosa Firmino, Brasileiro, Casado, auténomo, residente e 

domiciliado na Rua Maria Barbosa Moreira, n° 188 - clube - Manaira - PB, CEP 58995-000, CPF nº 

504.949.291-20, Carteira de Identidade nº 36.233.800-0, expedido por SSP/SP, e do outro lado a 

empresa CICERA KLEBYA MEDEIROS LACERDA, CNPJ n°07.075.415/0001-73, End. AV 

SANTA CRUZ, S/N, CENTRO, MANAIRA/PB, CEP 58995-000, representada pelo Sra. 

CICERA KLEBYA MEDEIROS LACERDA, brasileira, casada, empresaria, RG nº 1999502, 

expedido por SSP/PB, CPF n° 027.197.484-20, doravante denominado, simplesmente 

CONTRATADO, Resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com as Clausulas e condigdes 

seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da licitagio modalidade Pregão Eletrdnico nº 00001/2023, processada nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto N° 10.024, de 20 de setembro 

de 2019, e aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

alteragdes posteriores das referidas normas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisigio de Combustiveis, destinados aos 

veiculos de propriedade da CAmara Municipal de Manaira/PB, contratados, locados a 

disposição ou vinculados à atividade do poder legislativo Municipio de Manaira — PB, 

conforme especificagdes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia, anexo do Edital. 

2.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo, identificado no predmbulo e a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2.3. Discriminagdo do objeto: 

F VALOR VALOR 
ITENS |DESCRICAO QUANT. | UNID. UNITARIO | TOTAL 

0001 GASOLINA COMUM 4.600 |LITRO| R$5,79 [26.634,00 

% 
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VALOR TOTAL: RS 
26.634,00 

CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VALIDADE. 
3.1. O prazo de execugdo do presente contrato sera até 31 de dezembro de 2023, contados a partir 

da assinatura do contrato, podendo o mesmo ser prorrogado a critério da administragdo, com base 
no inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA QUARTA - PRECO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 26.634,00 (vinte e seis mil, seiscentos e trinta 

e quatro reais). 
4.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 
execugdo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessérios ao cumprimento integral do objeto da contratagdo. 

CLAUSULA QUINTA - DOTACAO ORCAMENTARIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria, prevista 
no orcamento para o exercicio de 2023, correrdo por conta da seguinte dotação: 

RECURSOS: 10.100 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 1001 2002 MANUTENCAO DE 
OUTRAS DESPESAS LEGISLATIVAS - 000008 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO. 

6.1. O pagamento será realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agéncia e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execug@o do objeto do contrato. 
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagio da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sitios eletrénicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.3.1. Constatando-se, a situagdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverdo ser tomadas 
as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugdo Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
6.4. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratagio, ou, 

ainda, circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigagdo financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-4 ap6s a comprovagio da regularizagdo da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 
6.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 

pagamento. 
6.6. Antes de cada pagamento a contratada, serd realizada de forma on-line consulta aos sitios 
eletrdnicos oficiais para verificar a manutengdo das condigdes de habilitação exigidas no edital. 

6.7. Constatando-se a situagdo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificagao, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo,
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apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da 

contratante. 

6.8. Previamente à emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo devera 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais para identificar possivel 

suspensdo tempordria de participagdo em licitagdo, no ambito do órgão ou entidade, proibigdo de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrugdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

6.9. Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera 

comunicar aos órgãos responséveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia 

da contratada, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessérios para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessarias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte formula: 

EM =I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

_ — (6/100) 1=0,00016438 
1-(TX) E TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE. 
7.1. Os pregos são fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentagio das propostas, exceto para os casos previstos no Art. 65, $$ 5° e 6°, da Lei 8.666/93. 

7.1.1. O prego proposto podera sofrer reajuste, no valor de cada combustivel, quando houver 

aumento na 

&
Impresso por convidado em 27/10/2023 10:52. Validação: 0D37.4B02.350F.097C.85A6.DBDB.ED16.D7E0. 

Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 48176/23. Data: 10/06/2023 12:00. Responsável: Luis G. B. Firmino.

114

114



, 500159 
CAMARA MUNICIPAL DE MANAIRA 

CNPJ.: 09.143.074/0001-51. 

distribuidora, como forma de adequagdo dos pregos, derivado da alteração das novas aquisigdes 
junto  refinaria de petroleo e usina de álcool, devidamente comprovado pela nota fiscal de compra 
do posto, esta 

medida visa à adequag@io aos novos pregos de mercado e a demonstragio analitica da variagdo dos 
componentes de custos do contrato. Fica a contratada obrigada a apresentar a contratante, copias das 

notas fiscais de compra anterior ao aumento e as notas com os pregos novos. Sendo que o reajuste 
será feito em porcentagem encima do preço anterior pago, com vigéncia a partir da alteragdo do 
novo prego e conforme levantamento de Pregos da ANP. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano seré contado a partir 
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgagio do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará & 
CONTRATADA a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenga 
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memoéria de cálculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
7.4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituigdo, o que vier a ser determinado pela legislagio 
entdo em vigor. 

7.6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerio novo indice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.7. O reajuste podera ser realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUCAO. 
8.1. Não havera exigéncia de garantia de execugdo para a presente contratagio. 

CLAUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. A contratada deverd iniciar o fornecimento do objeto deste certame de forma imediata logo 
apos assinatura do contrato e solicitagdo do contratante. 
9.2. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustiveis da Contratada. 
9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no 
prazo de até 02 (DOIS) dias, a contar da notificagdo da contratada, às suas custas, sem prejuizo da 
aplicação das penalidades. 

9.4. O recebimento do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA - FISCALIZAGAO. 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a 
execugdo e determinando o que for necessario a regularizagdo de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalizagao de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes 
técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da 
Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993.
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10.3. O representante da Administragio anotard em registro proprio todas as ocorréncias 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos 

funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario à regularizagdo das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providéncias cabiveis. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificagdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitagdo e 

recebimento definitivo; 

Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeigdes, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de 

comissdo/servidor especialmente designado; 

11.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.5. A Administração não responderd por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execugdo do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11.2. São obrigagdes da Contratada: 

11.2.1. Executar devidamente o fornecimento descrito na Cldusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parimetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 

11.2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislagdo fiscal, civil, 

tributéria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razdo da exccução do objeto contratado; 

11.2.3. Manter preposto capacitado e idoneo, aceito pelo Contratante, quando da execugdo do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

1124, Permitir e facilitar a fiscalizagio do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

11.2.5. Sera responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execugdo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagio ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

11.2.6. Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorizagdo expressa do Contratante; 

11.2.7. Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condigdes de habilitagio e qualificagio exigidas no respectivo processo licitatorio, 

apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado. 

11.2.8. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:
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11.2.8.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigdes, conforme especificagdes, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as 
indicagdes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de garantia ou validade; 
11.2.8.2. Responsabilizar-se pelos vicios ¢ danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12,13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.8.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.2.8.4. Comunicar a Contratante, no prazo méaximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovagao. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — RESCISAO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER RESCINDIDO: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situa¢des previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital; 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisio contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a 

CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisio 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISAO SERA PRECEDIDO DE RELATORIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizagdes e multas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - SANCOES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infragdo administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagdes assumidas em decorréncia da 
contratagdo; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidéneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

13.2. Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragdo pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sangoes: 
13.2.1. Adverténcia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos 
significativos para a Contratante; 
13.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de servigos objeto deste certame 
sujeitara a empresa, a juizo da Administragdo, à multa moratoria de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93; 

13.2.3. Multa compensatoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecugdo total do objeto; 

13.2.4. Em caso de inexecugdo parcial, a multa compensatoria, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação inadimplida;
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13.2.5. Suspensio de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administragdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 
13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Camara Municipal de 

MANAIRA/PB, pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.6.1. A Sangdo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel 

em quaisquer das hipteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de 

Referéncia. 

13.2.7. Declaragiio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéo Publica, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

prépria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuizos causados; 

13.3. As sangdes previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderdo ser aplicadas a 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, IIT e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
13.4.2. Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagdo; 

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos 

ilicitos praticados. 

13.5. A aplicagio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo 

que assegurard o contraditorio e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serdo deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo méximo de 15 

(QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade 

competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do 

licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicagio das sangdes, levard em consideragio a gravidade da 

conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à Administragdo, 

observado o principio da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de prática de infragdo 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administragio publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a 

apuragdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigagdo 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo - PAR. 

13.10. A apuragdo e o julgamento das demais infragSes administrativas ndo consideradas como ato 

lesivo a Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 

de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.
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13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

especificos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos @ Administragdo Publica Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público. 

13.12. As penalidades serdo obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do 

Municipio. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - VEDACOES. 
14.1. E VEDADO A CONTRATADA: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operagdo financeira; 

14.1.2. Interromper a execugdo contratual sob alegagdo de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERACOES. 

15.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas na 

Lei n° 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitagdes e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposigdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO. 
17.1. Tncumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diério Oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO. 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Princesa Isabel/PB para dirimir os litigios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagio, conforme art. 

55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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CAMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 6h 
CNPJ.: 09.143.074/0001-51. RNA 

MANAÍRA-PB, 22 de maio de 2023. 

LUIS GONZAGA BARBOSA FIRMINO éICERA KLE#YA f\%’[EDEIROS LACE%;A - 

Presidente da Cimara Municipal de EPP 
Manaira/PB CNPJ n°07.075.415/0001-73 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

L o fo /2Am ma & 90 

Nom: £ e: 

CPF: 17 ¥ 208 2%4-§ 4 
>_Zijak Z,QSQMÉ 
Nome: 
CPF: 0 95 952 9 0
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a00 

Manaíra- PB, 22 de maio de 2023. 

Á 

CICERA KLEBYA MEDEIROS LACERDA - EPP 

Referente: Ordem de Serviços 

Prezados Senhores, 

Autorizamos o início imediato dos serviços a partir desta data: 

Serviços - Aquisição de Combustíveis, destinados aos veículos de propriedade da Câmara 
Municipal de Manaíra/PB, contratados, locados à disposição ou vinculados à atividade do poder 
legislativo Município de Manaíra — PB. 

Considerando ter sido esta empresa vencedora da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 
0001/2023, e ainda de acordo com o contrato correspondente assinado entre as partes nº 90101/2023. 

Atenciosamente, 

LUIé 66NZAGA BARBSÉA FIRMINO 

Presidente da Câmara Municipal de Manaira/PB 

Ciente da Contratada - 22.05.23 

CICERA KLEBYA MEDEIROS LACERDA - EPP 
CNPJ nº 07.075.415/0001-73
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56 
CAMARA MUNICIPAL DE MANAIRA 300\ 

CNPJ.: 09.143.074/0001-51. 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGAO ELETRONICO N° 0001/2023 

CONTRATO: N°90101/2023. 

OBJETO: Aquisição de Combustiveis, destinados aos veiculos de propriedade da Camara 
Municipal de Manaira/PB, contratados, locados, a disposigdo ou vinculados à atividade do poder 

legislativo Municipio de Manaira — PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI N° 10.520/2002; DECRETO N° 10.024/2019; LEI N° 
8.666/1993; E LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014. 

DOTACAO: RECURSOS: 10.100 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 1001 2002 
MANUTENGAO DE OUTRAS DESPESAS LEGISLATIVAS - 000008 3390.30 99 
MATERIAL DE CONSUMO. 

VIGENCIA: até 31/12/2023. 
PARTES CONTRATANTES: Cémara Municipal de Manaira/PB ¢ CT nº 90101/2023 - 
CICERA KLEBYA MEDEIROS LACERDA - EPP - CNPJ nº 07.075.415/0001-73 — Valor: R$ 

R$ 26.634,00 (vinte e seis mil, seiscentgs e trinta e q 
Manaira/PB, 22 de maio de 2023. F 

Impresso por convidado em 27/10/2023 10:52. Validação: 0D37.4B02.350F.097C.85A6.DBDB.ED16.D7E0. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 48176/23. Data: 10/06/2023 12:00. Responsável: Luis G. B. Firmino.

122

122


